8. EMENTA. HABEAS CORPUS. PESCA DE CAMARÕES DURANTE O PERÍODO DE REPRODUÇÃO DA ESPÉCIE. ALEGAÇÃO DE INSIGNIFICÂNCIA EM FACE DA PEQUENA QUANTIDADE DE CAMARÃO PESCADO, BEM COMO DE INÉPCIA DA INICIAL POR AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA E INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. AUSÊNCIA DE PERÍCIA DEMONSTRATIVA DA MATERIALIDADE. DESNECESSIDADE.
Para o trancamento da ação penal, a ausência de tipicidade deve ser evidenciada de plano. Além de noventa quilos de camarão aparentemente não ser insignificante, tal juízo depende de valoração das provas produzidas. A denúncia está baseada no auto de infração ambiental da lavra do IBAMA, bem como na documentação administrativa pertinente, o que afasta a alegação da ausência de prova da autoria e da materialidade do delito. Writ denegado.
(STF. Primeira Turma. AI-AgR-ED 495881 / SP. Relator: Ministro Cezar Peluso. J. em 30/05/2006)
9. EMENTA. PROCESSUAL PENAL E PENAL: ARTIGO 34 DA LEI Nº 9.605/98. PESCA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE NO MOMENTO DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO. ARTIGO 41, DO CPP. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE.

I - É pacífico o entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido de que a denúncia para ser viável, necessita de mero juízo de probabilidade, bastando, para o seu oferecimento, que os fatos nela descritos constituam crime, em tese, e que haja indícios suficientes de autoria. 

II - No presente caso, são irrefutáveis os indícios de autoria e materialidade. 
III - Havendo a descrição de fato típico, indícios suficientes de autoria e tendo a denúncia observado os requisitos estabelecidos no artigo 41 do CPP, não pode o Juiz deixar de receber a denúncia, salvo se constatada hipótese de rejeição prevista no artigo 43 do mesmo diploma legal, o que não ocorreu in casu. 

IV - Nesta fase vigora o princípio in dubio pro societate, de forma que, para o recebimento da denúncia, basta que haja indícios suficientes de autoria e materialidade delitiva. 
V - O bem jurídico tutelado pela norma incriminadora é o meio ambiente, de sorte que não se apura o dano em razão do seu valor, mas sim pela potencialidade lesiva de ofensa ao meio ambiente. 

VI - Embora o fato descrito na peça acusatória pareça ser inócuo ao meio ambiente, tal conclusão se revela temerária, ao menos, neste momento. 
VII - Isso porque, o conceito de lesividade há de ser entendido não unicamente em razão da quantidade de peixes, mas pela repercussão que trará no equilíbrio ambiental. Há que se proteger o bem jurídico tutelado pela norma penal, já que determinadas condutas, inicialmente insignificantes, podem causar danos irreparáveis ao meio ambiente. 
VIII - Mesmo se nenhum espécime tivesse sido pescado pelos recorridos, isto não afastaria a ilicitude de suas condutas, tendo em vista o delito tipificado no artigo 34, da Lei nº 9.605/98. 
IX - Na decisão que recebe a denúncia, o juízo é de prelibação, não cabendo ao julgador, de pronto, rejeitá-la quando emergir imprescindível a instrução probatória. 
X - Recurso provido.

(TRF3. Segunda Turma. RSE – Recurso em Sentido Estrito– 4583. Relator: Juiz Cotrim Guimarães. J. em 26/09/2006)
10. EMENTA. PENAL. ART. 34, CAPUT, DA LEI Nº 9.605/98. PESCA EM PERÍODO DEFESO.DESNECESSIDADE DE LAUDO PERICIAL. EXAME DE CORPO DE DELITO. AUSÊNCIA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DOCUMENTOS PROVENIENTES DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. PROVA EM CONTRÁRIO. ÕNUS DO IMPUGNANTE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ESTADO DE NECESSIDADE. 
INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. ÔNUS DA PROVA.
1. A ausência do exame de corpo de delito, através de laudo pericial, é incapaz, por si só, de macular de nulidade um juízo condenatório, pois, conforme disposição expressa do art. 167 do CPP, poderá ser suprido por prova testemunhal. 

2. Os documentos provenientes de procedimento administrativo, após expostos ao crivo do contraditório e não impugnados, passam a ser revestidos de presunção de legitimidade e veracidade, incumbindo o ônus da prova em contrário a quem pretende impugná-los. 
3. O princípio da insignificância não se aplica aos crimes dessa natureza, pois a consumação da pesca predatória praticada em período e local proibidos independe da quantidade de espécimes capturados, ou seja, da relevância do resultado, tendo em vista que o dano ambiental não pode ser quantificado. 

4. Demonstrada a realização de pesca de arrasto em período defeso, resta configurado o delito previsto no art. 34, caput, da Lei nº 9.605/98. 

5. A existência de fato passível de caracterizar alegado estado de necessidade ou de inexigibilidade de conduta diversa deve ser demonstrada por quem alega, nos termos do art. 156 do CPP. Não havendo prova de tais circunstâncias, inviável a configuração da referida excludente de ilicitude, assim como da excludente de culpabilidade.
(TRF4. Oitava Turma. ACR/SC 2002.72.08.004696-7. Relator : Luiz Fernando Wowk Penteado. J. em 18/10/2006)
11. EMENTA. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. PESCA EM LOCAL PROIBIDO. ARTIGO 34, CAPUT E § ÚNICO, INCISO II, DA LEI Nº 9.605/98. EMENDATIO LIBELLI PROMOVIDA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL CARACTERIZADA.

A tipificação das condutas lesivas ao meio ambiente objetiva instrumentalizar o Estado para o controle e a coibição de excessos comprometedores do equilíbrio natural, máxime quando se sabe que a reação a esta espécie de crime detém enfoque mais preventivo do que repressivo. 
A pesca de dois quilos de camarão não coloca em risco o equilíbrio ecológico, revelando-se insignificante no âmbito jurídico-penal. 

O maior perigo à biodiversidade nas regiões costeiras não provém das comunidades tradicionais, mas das grandes embarcações pesqueiras que desrespeitam zonas limítrofes de preservação. 
Apelo a que se nega provimento.

(TRF4. Sétima Turma. ACR/SC 2005.72.00.001855-0. Relatora : Maria de Fátima Freitas Labarrère. J. em 24/10/2006)
12. EMENTA. PENAL. CRIME AMBIENTAL CONTRA A FAUNA MARINHA. 
PESCA EM LOCAL DE DEFESO. UTILIZAÇÃO DE PETRECHOS PROIBIDOS. BAÍA DA BABITONGA. SANTA CATARINA. PORTARIA 084/2002 DO IBAMA E ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DA LEI Nº 9.605/98. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADOS. ESTADO DE NECESSIDADE. INOCORRÊNCIA. ERRO DE PROIBIÇÃO E PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

1. Quem pesca em período de defeso, mediante o uso de petrechos não permitidos, comete o delito previsto no art. 34, parágrafo único, II, da Lei nº 9.605/98. Hipótese em que o agente, contrariando as disposições contidas nas Portarias nº s 084/2002 e 070/2003, do Estado de Santa Catarina, efetuou pesca de camarão com rede gerival, com malha inferior à permitida, em local de defeso. 

2. A situação de dificuldade financeira, comum nos dias de hoje, não justifica a prática de atos ilícitos. 

3. Não é possível acolher tese de erro de proibição em favor de quem, a despeito de possuir baixa instrução, detinha, pelo fato de exercer a profissão de pescador, conhecimento a respeito da regra proibitiva. 

4. Não se pode, em tema de delito ambiental, aplicar o princípio da insignificância, em virtude do bem jurídico tutelado, na hipótese, é a higidez do meio ambiente, insuscetível, ao menos diretamente, de avaliação econômica.

(TRF4. Oitava Turma. ACR/SC 2004.72.01.000966-8. Relator : Paulo Afonso Brum Vaz. J. em 11/10/2006)
13. EMENTA. PENAL. PROCESSO PENAL. CRIME AMBIENTAL. ARTIGO 34 DA LEI Nº 9.605/98. DENÚNCIA REJEITADA APÓS RECEBIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA INTERVENÇÃO MÍNIMA E DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
1. É defeso ao juiz, depois de recebida a denúncia, reconsiderar a decisão para rejeitá-la, pois sobre o exame de sua admissibilidade operou-se a preclusão lógica. O ato decisório proferido nestas condições é nulo. Precedentes. 

2. O princípio da subsidiariedade não impede que uma conduta punida na esfera administrativa seja alçada também à categoria de ilícito criminal quando, pela importância do bem jurídico tutelado, esteja ela a merecer tratamento jurídico nas duas instâncias. A circunstância de terem sido apreendidos o produto e os instrumentos utilizados na prática ilícita não são suficientes para afastar a incidência do art. 34 da Lei nº 9.605/98 ("Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão competente"). 
3. Ainda que pequena a quantidade obtida com a pesca (mariscos/mexilhões), não se pode, em tema de delito ambiental, aplicar o princípio da insignificância. O bem jurídico tutelado, na hipótese, é a higidez do meio ambiente, insuscetível, ao menos diretamente, de avaliação econômica.

(TRF4. Oitava Turma. RSE/SC 2005.72.00.000904-4. Relator: Paulo Afonso Brum Vaz. J. em 05/10/2005) 
14. EMENTA. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. SUPOSTO CRIME AMBIENTAL. TRANSPORTE DE REDES DE PESCA EM EMBARCAÇÃO DURANTE O PERÍODO DA DESOVA. ARTIGO 34 C/C O ARTIGO 36 DA LEI Nº 9.605/98. ATIPICIDADE.

- O mero ato de transportar redes em uma embarcação pelo rio Uruguai durante o período da desova, quando a pesca é proibida, não se mostra suficiente para caracterizar o crime previsto no art. 34 da Lei nº 9.605/98, consoante definição dada pelo art. 36 daquele mesmo diploma. 
- Recurso a que se nega provimento.

(TRF4. Sétima Turma. RSE/RS 2004.71.03.000657-9. Relatora : Maria de Fátima Freitas Labarrère. J. em 16/08/2005)
15. EMENTA. PENAL E PROCESSUAL. CRIME AMBIENTAL. ART. 34 DA LEI 9.605/98. PESCA PROIBIDA. AUTORIA E MATERIALIDADE ESTADO DE NECESSIDADE. PENA. ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SUBSTITUIÇÃO.

1. Evidenciado nos autos que o acusado praticou atividade de pesca em período defeso (piracema) com petrecho proibido (art. 34, inc. II, da Lei nº 9.605/98) impõe-se a manutenção do decreto condenatório. 

2. Eventuais dificuldades financeiras não podem justificar condutas criminosas, sob pena de violação aos princípios que regulam a vida em sociedade, principalmente o respeito às leis. Há outros meios lícitos que devem ser utilizados para a subsistência, não se admitindo o expediente fácil da prática delituosa para tal desiderato. 

3. Sendo de caráter objetivo, a atenuante da confissão espontânea deve ser considerada mesmo que haja nos autos outros elementos a respeito da autoria delitiva. Precedentes. 4. Resultando a reprimenda em 01 ano de reclusão (mínimo legal) cabível a substituição por apenas uma restritiva de direitos (art. 44, § 2º, CP).
(TRF4. Oitava Turma. ACR/RS 2001.71.03.002202-0. Relator: Élcio Pinheiro de Castro. J. em 22/06/2205)
16. EMENTA. DIREITO PENAL. CRIME AMBIENTAL. ARTS. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, III, DA LEI Nº 9.605/98. CARANGUEJO-UÇÁ. PESCA PROIBIDA. DOLO. SENTENÇA MANTIDA.
1. O réu foi denunciado pela prática do delito previsto no parágrafo único, inc. III do art. 34 da Lei 9.605/98, por conduzir espécimes provenientes da pesca proibida. 
2. No tipo penal em questão equipara-se o agente que adquire e realiza o transporte dos crustáceos àquele que causa diretamente o dano ecológico, ou seja, ao que efetua a captura em épocas vedadas. 
3. A prova dos autos mostra-se suficiente para conferir certeza da materialidade e autoria delitiva. 

4. Não merece acolhimento a tese de não possuir o réu consciência da ilicitude de seus atos por trabalhar no ramo.

(TRF4. Oitava Turma. ACR/SC 2000.72.00.009492-0. Relator: Élcio Pinheiro de Castro. J. em 21/10/2002)
